[image: image1.png]




Circular nº 103/10




        Brasília, 10 de maio de 2010

Às seções sindicais, secretarias regionais e aos Diretores 

Companheiros

Encaminhamos o relatório da Comissão Nacional de Mobilização – CNM, no período de 3 a 7 de maio de 2010. 

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e universitárias.

Profª Solange Bretas

Secretária Geral

RELATÓRIO DA COMISSÃO NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO

Período: 3 a 7 de maio de 2010.

INTEGRANTES DA CNM/ANDES-SN

Seções Sindicais:

Benedito Gomes dos Santos  Filho – ADUFRA-SSIND

José da Paz Oliveira Alvarenga – ADUFPB-SSIND

Diretores do ANDES-SN:

Antônio Lisboa Leitão de Souza – 1º Vice-Presidente/ANDES-SN

Manoel Luís Martins da Cruz -1º Secretário/ANDES-SN

Hélio Cabral Lima – 3º Tesoureiro/ANDES-SN

Hélvio Alexandre Mariano – 2º Vice-Presidente da Regional Sul/ANDES-SN

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

Dia 3 de maio de 2010 (segunda-feira)

· Manhã e Tarde

· Instalação da CNM juntamente com os diretores de plantão1.

· Apropriação da agenda do ANDES-SN para a semana e definição das prioridades para atuação da CNM;

· Consulta às agendas dos Plenários e das Comissões da Câmara e do Senado;

· Participação na reunião com o Relator da CPI da Dívida Pública, Deputado Pedro Novais (PMDB/MA) e demais membros com as entidades da Sociedade Civil que se manifestarão sobre o Relatório Final apresentado na última reunião da CPI do dia 27.4.10., que ocorrerá no dia 4.5.10, às 10h, no Plenário 4, Anexo II, da Câmara dos Deputados;

· Participação na reunião da CPI da Dívida Pública, a ser realizada no dia 4.5.10, às 14h30, no Plenário 9, Anexo II, da Câmara dos Deputados;

· Participação na Reunião Ordinária da CNESF, a ser realizada no dia 4.5.10, às 15 horas na sede do ANDES-SN (3º Andar);

· Participação na reunião de apresentação do Parecer do Relator da PLP 549/09, Deputado Luis Carlos Busato (PTB/RS), a ocorrer na Comissão do Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) localizado no Anexo II, da Câmara dos Deputados, Térreo, Ala C, Sala T-50 em data e horário a ser definido;

· Participação na Audiência Pública sobre a PEC 555/09 sobre a extinção da contribuição previdenciária dos aposentados e pensionistas do Serviço Público, que ocorrerá no Plenário 4, Anexo II, da Câmara dos Deputados, no dia 5.5.10, às 14h30min;

Dia 4 de maio de 2010 (terça-feira)

· Manhã

Para uma melhor participação nas atividades programadas, os membros da CNM, foram distribuídos, tendo o prof. Benedito Gomes dos Santos Filho, juntamente com o Diretor de Plantão, Hélvio Mariano e a jornalista do ANDES-SN, Najla Passos, participado de reunião com o Relator da CPI da Dívida Pública, Deputado Pedro Novais (PMDB-MA), Presidente da CPI, Deputado Virgílio Guimarães (PT-MG), demais integrantes e os representantes das entidades da sociedade civil. Esta reunião ocorreu no Plenário 4 – Anexo II – Câmara dos Deputados. Foi convocada para que os integrantes da CPI pudessem ouvir os representantes das entidades que acompanharam os trabalhos de investigação e queriam contribuir para as conclusões do relatório final, de autoria do relator, deputado Pedro Novais (PMDB-MA).

A reunião teve início às 10h30min e encerrou às 14h. Importantes entidades estiveram presentes e seus representantes se manifestaram, como AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA (Maria Lúcia Fattorelli), ANDES-SN – Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (Benedito Gomes dos Santos Filho, Hélvio Mariano e Najla Passos), UMNA – Unidade Mobilização Nacional pela anistia (Jacques D’Ornellas), FEBRAFITE – Federação Brasileira de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais (João Pedro Casarotto), OAB – Ordem dos Advogados do Brasil (Régia Brasil), ANFIP – Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Floriano Sá Neto), ASSTTRA-MP – Associação dos Servidores Técnicos em Transporte e Segurança do Ministério Público da União (Rômulo Martins),  CONIC – Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil (Gabriele Cipriani), IFC -  Instituto de Finanças e Controle (Edmar Miguel), CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia  (Ozires Barbosa), FENAFISCO – Federação Nacional dos Auditores Fiscais (Manoel Izidro), CFEMEA – Centro Feminista de Estudos e Assessoria (Sarah Reis), UNASUS – União Nacional dos Auditores do SUS (Jovita Rosa), IFM – Instituto de Formação do Mérito (Indro Gomes) – Associação dos Servidores do Ministério Público Federal (Marcos Ronaldo), e estudantes da UNB – Universidade de Brasília (João Tenesco e David Wilkerson). 

A reunião foi uma conquista das entidades que participam ou apóiam a organização Auditoria Cidadã da Dívida e que, com sua presença maciça, conseguiram quebrar a resistência do Presidente e Relator da CPI que alegavam que este tipo de reunião contrariava os termos do Regimento Interno da Casa.

Entre as manifestações, destacamos o pronunciamento dos representantes das seguintes entidades:

Uma das coordenadoras da Auditoria Cidadã da Dívida, Maria Lúcia Fattorelli, falou que a evolução da destinação de recursos para a dívida, hoje em 35,7% do Orçamento da União, é o verdadeiro vilão dos gastos públicos e esse percentual inviabiliza os investimentos sociais necessários para o desenvolvimento do país. Enfatizou ainda que, de juros e amortização da dívida, foram pagos, em 2009, cerca de $380 bilhões, a maior parte, a bancos privados internacionais. “Ao contrário do que se imagina, a maior parte da dívida é com bancos privados internacionais e, não com o FMI”. Por isso, não adiantou o governo pagar o FMI. Continuamos com uma dívida externa de U$S 282 bilhões sem contar com a dívida inter, que atinge U$S2,04 trilhões. Fattorelli frisou ainda que, faltam dados sobre a dívida e nem a Secretaria do Tesouro Nacional e nem o Banco Central prestam informações de forma adequada. Daí, as informações que dispomos dizem respeito a saldos antigos e a dívida não pode ser acompanhada mês a mês. Criticou ainda o fato do Relatório Final não solicitar a continuidade das investigações iniciadas com a CPI e nem de pautar a realização de uma Auditoria da Dívida, conforme previsto na Constituição Federal de 1988.

Por outro lado, o representante da CNBB, padre Gabriele Cipriani também fez comentários críticos ao Relatório Final da CPI, entre eles, o fato de que “o relatório não apenas descarta a Auditoria, como considera a dívida com parte natural do sistema econômico brasileiro, hoje dito saudável”.Para ele, é inaceitável que o povo brasileiro continue sendo penalizado em função dessa dívida. Já, a representante da OAB Nacional, Régis Brasil, refutou a tese de que a auditoria da dívida só poderia ter sido realizada em até um ano após a promulgação da Constituição Federal de 1988. “Mesmo que não tenha sido realizada dentro do prazo previsto inicialmente, nada impede que seja feita agora”. O representante do IFC, Edmar Miguel, criticou o fato de que muitos dos documentos requisitados pela CPI não foram analisados, em função da negativa e da obstrução de órgãos do próprio governo, o que prejudicou em muito as investigações.

A manifestação do representante do ANDES-SN, Hélvio Mariano, reforçou  a defesa de uma auditoria efetiva da dívida pública brasileira. Segundo ele,  enquanto o Brasil continuar destinando cerca de 36% do orçamento da União para pagamento de juros e amortizações da Divida, jamais conseguirá aumentar os investimentos em áreas fundamentais como a Educação.

Finalmente, todas as entidades presentes foram unânimes na defesa de que o Relatório Final não pode deixar de fora uma auditoria pormenorizada das formas como a dívida foi contraída e como os juros pagos podem ter sido abusivos. Também, solicitaram que o relatório incorpore mecanismos que permitam o aprofundamento das investigações sobre a Dívida Pública, garantam a punição dos culpados e assegurem o ressarcimento aos cofres públicos dos prejuízos contabilizados.

Após a manifestação dos representantes das entidades, a palavra foi concedida aos membros da CPI presentes na reunião.

. O Deputado Ivan Valente (PSOL/SP) se manifestou, enfatizando que essa CPI é muito importante pois tem a participação da Sociedade Civil. Lamentou a ausência do Relator da CPI, Deputado Pedro Novais (PMDB-MA), que preferiu participar da reunião de comemoração dos 10 anos da Lei de Responsabilidade Fiscal. Entretanto, fez duras críticas ao Relatório Final, inclusive ressaltando que irá apresentar voto em separado, com entrega de outro Relatório ao Ministério Público. Manifestação semelhante foi feita pelo Deputado Paulo Rubens Santiago (PDT-PE) com relação às recomendações contidas no Relatório Final da CPI, reforçando a idéia que o relatório, e seus anexos, deve ser enviado ao Ministério Público para continuidade das investigações seguido de punição dos responsáveis pelo aumento da Dívida Pública.

Por outro lado, o prof. José da Paz Oliveira Alvarenga, membro da CNM, juntamente com o professor, Lafaiete Neves e as professoras Celina Lacerda Ferreira e Maria Josefina Kawamura, ambos aposentados e representantes da APUFPR, visitaram inúmeros gabinetes dos Deputados Federais. A referida visita teve por objetivo distribuir, apresentar e discutir o documento intitulado “ EM DEFESA DOS DOCENTES APOSENTADOS – MENSAGEM AOS PARLAMENTARES .”  Foi possível entregar em mais 100 gabinetes e, apesar de não termos encontrado nenhum deputado, foi possível entregar o documento  aos seus assessores, enfatizando a  importância do tema  em discussão, ficando esses assessores comprometidos de fazer chegar ao conhecimento dos parlamentares a nossa mensagem. 

Em síntese, o supracitado documento elaborado pela Diretoria do ANDES-SN, tem por finalidade expressar os nossos sentimentos de indignação e nossa absoluta desconformidade em relação à forma como os docentes das IES em nosso país, sobretudo os aposentados, vem sendo tratados pelos Governos Federal, Estadual e Municipal, bem como pelo patronato privado. A mensagem apresentada aos deputados destaca ainda que mais do que compreensão, esperamos e exigimos dos Parlamentares posturas firmes em relação às medidas governamentais que retiram direitos, determinam perdas e ferem a dignidade dos docentes aposentados.

Esta demanda foi oportuna, dada toda sua necessidade e importância para a nossa categoria e em especial para os aposentados. A entrega do nosso documento ensejou com o momento em que aposentados e pensionistas do INSS se encontravam em manifestação no Congresso Nacional, na luta pela aprovação do reajuste de 7,72% para aqueles que recebem acima de um salário mínimo, e pelo fim do fator previdenciário (criado para reduzir o valor dos benefícios de quem se aposenta mais cedo), o qual foi instituído no governo Fernando Henrique Cardoso.

Tarde

A CNM participou de 26ª Reunião da CPI da Dívida Pública ocorrida no Plenário 9, Anexo II, da Câmara dos Deputados, a partir das 15h30min sob a presidência do Deputado Virgílio Guimarães (PT-MG), com o objetivo de dar continuidade a discussão e votação do Relatório Final de autoria do Relator, Deputado Pedro Novais (PMDB-MA). O Deputado Ivan Valente (PSOL-SP), propôs que a votação do Relatório ocorra somente na próxima reunião de terça-feira (11.5.10). Enfatizou que está elaborando um relatório alternativo aquele apresentado na semana passada pelo relator, Deputado Pedro Novais (PMDB-MA) e que na próxima reunião irá apresentar voto em separado. 

O presidente da CPI, deputado Virgílio Guimarães (PT-MG), defendeu o tempo adicional para que os deputados façam sugestões e apresentem votos alternativos ao relatório. Advertiu, porém, que, caso não haja um acordo para votação sem obstrução, seguirá o Regimento da Casa e iniciará a votação do texto na quarta-feira (5.5.10).

A obstrução é um recurso utilizado por parlamentares para impedir o prosseguimento dos trabalhos e ganhar tempo. Em geral, os mecanismos utilizados são pronunciamentos, pedidos de adiamento da discussão e da votação, formulação de questões de ordem, saída do Plenário para evitar quorum ou uma simples manifestação de obstrução, pelo líder, o que faz com que a presença de seus liderados deixe de ser computada para efeito de quorum.

Os deputados Ivan Valente (PSOL-SP), Paulo Rubens Santiago (PTB-PE) e Hugo Leal (PSC-RJ) se manifestaram contra o parecer do Relator, enquanto os deputados, Ricardo Berzoini (PT-SP), Jô Morais (PC do B-MG) e Virgílio Guimarães (PT-MG) foram favoráveis. O deputado Ricardo Berzoini enfatizou que a dívida pública (externa e interna) está sob controle e tende a sustentabilidade. Entretanto, sugeriu que a composição do COPOM deve ser alterada e que o Conselho Monetário Nacional (CMN) tenha a participação de representantes dos empresários e sociedade civil. Já, o Deputado Virgílio Guimarães (PT-MG), pediu ao Relator que acolha as recomendações da Auditoria da Dívida Pública. 

Devido ao adiantado da hora (17h40), o presidente da CPI suspendeu a reunião, com continuidade no dia 5.5.10, às 14h30, no Plenário 11, Anexo II da Câmara dos Deputados.

Dia 5 de maio de 2010 (quarta-feira)

· Manhã

O prof. Benedito Gomes dos Santos Filho, membro da CNM, participou da continuação da 26ª reunião da CPI da Dívida Pública convocada para discutir e votar o Relatório Final apresentado pelo Relator, deputado Pedro Novais (PMDB-MA). Esta reunião ocorreu no Plenário 11, Anexo II da Câmara dos Deputados e teve início às 15h15 sob a presidência do deputado Virgílio Guimarães (PT-MG). Após a manifestação de vários integrantes da CPI, o deputado Ivan Valente (PSOL-SP) propôs que a votação ocorra somente na próxima reunião, terça-feira (11.5.10), o que foi aceito por todos.  

Em seguida foi dada a palavra ao Relator, deputado Pedro Novais (PMDB-MA) que apresentou um adendo ao Relatório Final onde faz acréscimos ao Relatório como resultado das discussões, inclusive aqueles referentes aos impactos da Dívida Pública nas Políticas Sociais. Recomenda, também, medidas para aumentar a transparência da dívida pública da União, dos estados e dos municípios. Além da auditoria permanente do Tribunal de Contas da União (TCU), ele propõe que seja regulamentada a obrigatoriedade de o Ministério da Fazenda prestar informações sobre a dívida pública (Lei de Responsabilidade Fiscal). Destaque também deve ser dado à recomendação do Relator de não envio do Relatório Final ao Ministério Público da União, por não ser o caso, segundo o art. 37, Inciso I, do regimento Interno da Casa. 

Enfatizou, ainda, que dois projetos que estão no Senado receberam seu apoio. Ambos fixam limites para as dívidas, líquida e bruta, em 350% e 650% das receitas líquidas correntes da União. O Brasil já vem cumprindo esses limites, que são compatíveis com o endividamento de países com o perfil brasileiro. Eles reforçam leis, em especial a Lei de Responsabilidade Fiscal, para desafogar estados e municípios quanto à capacidade de endividamento.

Após a manifestação do Relator, o presidente da CPI, deputado Virgílio Guimarães (PT-MG), encerrou a reunião ficando para o dia 11.5.10, a próxima, à ocorrer no Plenário 11, Anexo II da Câmara dos Deputados, a partir das 14h30min.

O prof. José da Paz Oliveira Alvarenga, membro da CNM, juntamente com o Diretor do ANDES (Hélio Cabral Lima), representantes da CNESF – Coordenação Nacional de Entidades dos Servidores Federais e de demais entidades sindicais, estiveram presentes na reunião da Comissão de Trabalho, Administração e Servido Público (CTASP), onde estaria sendo discutido o parecer do relator do PLP 549/09 – Deputado Luis Carlos Busato (PTB-RS) o qual apresentou aos demais membros da CTASP, seu relatório final sobre o PLP 549/09, recomendando a rejeição integral do  projeto que prevê o congelamento dos salários dos servidores públicos por dez anos. O relatório deverá ser votado na próxima quarta-feira (12.5.10), tendo em vista a obstrução do plenário anunciada por parlamentares do PT, PC do B e do DEM.


Os representantes sindicais e demais servidores públicos federais que acompanhavam a reunião da CTASP consideraram a atitude do deputado Luiz Carlos Busato (PTB-RS) uma vitória para o movimento sindical que, organizado pela CNESF (Confederação Nacional das Entidades dos Servidores Públicos Federais), realizou uma série de atos, manifestações e protestos contra o PLP 549/09. A CNESF agrega entidades como o ANDES-SN, ASSIBGE-SN, FASUBRA SINDICAL, FENASPS, SINASEFE, SINASEMPU, ASFOC SINDICAL e a CENTRAL SINDICAL CONLUTAS, dentre outras. “A importante manifestação do dia 15.4.10, com a participação de mais de dois mil servidores na Esplanada dos Ministérios, foi o marco desse processo de mobilização dos trabalhadores, que forçou até mesmo o Relator do Projeto na Câmara a se manifestar publicamente contra o congelamento dos salários”, avaliou o representante da CONLUTAS, Paulo Barella, que acompanhou a reunião da CTASP.

Para o diretor do ANDES-SN, Hélio Cabral, o deputado Luiz Carlos Busato, Relator, cumpriu o compromisso assumido com os servidores públicos durante o ato do dia 15.4.10, quando ele anunciou, em meio ao protesto, que rejeitaria o projeto. “Na terça-feira (4.5.10), em reunião com os representantes da CNESF, o deputado Busato e o presidente da CTASP, deputado Alex Canziani (PTB-PR), confirmaram o posicionamento contrário ao PLP 549/09 e anteciparam uma cópia do relatório aos representantes da CNESF”, acrescentou.

Entretanto, a CNESF, preocupada com o fato de que o parecer do relator e o compromisso do presidente da CTASP não sejam suficientes para impedir que os demais membros da comissão aprovem a matéria, irá convocar os servidores públicos das diferentes categorias que representa para uma nova caravana à Brasília, com o objetivo de realizar nova manifestação na Câmara dos Deputados, no dia previsto para a votação do projeto. 

“O PLP 549/09, aprovado pelo Senado em dezembro de 2009, é a válvula de escape que o governo buscava para impor o congelamento salarial e a destruição dos serviços públicos, como medida preventiva a uma nova arremetida na crise econômica”.

· Tarde

A CNM dirigiu-se até o Plenário 4, Anexo II da Câmara dos Deputados, a fim de participar da Audiência Pública sobre a PEC 555/06 que trata da extinção da contribuição previdenciária dos aposentados e pensionistas do Serviço Público. Durante a Audiência, fizeram parte da Mesa, o deputado Marçal Filho (PMDB/MS), presidente da Comissão Especial que está discutindo a PEC 555/06 para posterior votação, o Relator, deputado Luiz Alberto (PT – BA), Guilherme Delgado, representante do IPEA ( Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada),  Clemilce Sanfim Cardoso de Carvalho, representante da ANFIP (Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal), José Luiz Munhoz, representante da AMB (Associação dos Magistrados do Brasil), Fernando Cesar Baptista de Mattos, representante da AJUFE (Associação de Juízes Federais do Brasil), Laura Tavares, representante da UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro) e Luciano Athaíde Chaves, representante da  ANAMATRA (Associação Nacional de Magistrados e Justiça do Trabalho).

 Com exceção do representante do IPEA, Guilherme Delgado, que se manifestou contrariamente à aprovação da PEC 555/06, argumentando que para os aposentados que estão dentro do período de transição (da regra anterior à EC 41/03 à edição da emenda) a contribuição é válida, os demais debatedores se posicionaram a favor da aprovação da PEC 555/06, ao mesmo tempo em que foram críticos ao governo quando o mesmo alega que o déficit da previdência justifica a cobrança da contribuição previdenciária dos aposentados e pensionistas. Inclusive, a representante da ANFIP, Clemilce Cardoso Carvalho, foi enfática ao afirmar que a contribuição é ilegal e, solicitou, ao Relator, que compare os números que foram arrecadados no sistema previdenciário de 2004 até hoje e os gastos do governo com outras áreas, dizendo ainda que “a previdência pública é o maior sistema de redistribuição de renda do país” e deve ser visto com seriedade, enfatizando que não é justo que os aposentados e pensionistas paguem por isso e, então, solicita ao relator, deputado Luis Alberto (PT – BA), que leia e pense sobre os dados por ela apresentados, pedindo que tenha consciência quanto à sua decisão e dar parecer favorável à  aprovação da PEC.

 Destacamos ainda, que dentre os deputados presentes na Audiência Pública sobre a PEC 555/06, um dos que se pronunciou foi o deputado Ivan Barbosa (PT-BA), o qual enfatizou a necessidade de aprovação da PEC, chamando a atenção para o fato de que a existência do déficit da previdência não deve ser justificativa para a cobrança da contribuição feita aos aposentados e pensionistas. 

Após a manifestação do deputado Ivan Barbosa (PT-BA), o presidente da Comissão, deputado Marçal Filho (PMDB-MS) encerrou a Audiência, ficando marcada uma nova agenda para a próxima quarta-feira (12.05.10) 
 Dia 6 de maio de 2010 (quinta-feira)

· Manhã e Tarde

A CNM deu início à elaboração do Relatório referente às atividades desenvolvidas durante a semana.

Dia 7 de maio de 2010 (sexta-feira)

· Manhã e Tarde

A CNM continuou a elaboração do relatório final, com as  recomendações das atividades a serem desenvolvidas pelos participantes da CNM da semana de 10 a 14.5.10.

RECOMENDAÇÕES

·  Continuar a distribuição do documento do ANDES-SN: “EM DEFESA DOS DOCENTES APOSENTADOS – MENSAGEM AOS PARLAMENTARES”, nos Gabinetes dos deputados e senadores federais

· Participar da reunião que ocorrerá no dia 11.5.10, às 14h30, no Plenário 11 do Corredor das Comissões no Anexo II da Câmara dos Deputados, que tem o objetivo de votar o Relatório Final da CPI da Dívida Pública de autoria do, Relator, deputado Pedro Novais (PMDB/MA).

· Dirigir-se à Comissão do Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP), no Congresso Nacional, para participar da reunião que tem como a finalidade a votação do Parecer do Relator do PLP 549/09, deputado Luis Carlos Busato (PTB-RS), sobre o congelamento dos salários dos Servidores Públicos por dez anos. Esta reunião ocorrerá na próxima quarta-feira, dia 12.5.10., no Plenário 11, Anexo II da Câmara dos Deputados, às 14h30min.

· Participar da Audiência Pública sobre a PEC 555/06 que trata da extinção da contribuição previdenciária de aposentados e pensionistas do Serviço Público, a ocorrer na próxima quarta-feira, dia 12.5.10, no Plenário 4, Anexo II da Câmara dos Deputados, às 14h30. 
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